
PARECER Nº. 326 , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 559, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a realização, por maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado, de exame gratuito de diagnóstico precoce de catarata congênita e outras alterações oculares.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, de 15/06/07 a 21/06/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Cabe observar, todavia, que o artigo 3º fere o princípio da separação dos poderes, na medida em que impõe à Secretaria de Saúde a obrigação de zelar pelo cumprimento das disposições da lei e de manter Banco Estadual de Dados sobre catarata e glaucoma congênitos.

Com efeito, o artigo em tela, do modo como se encontra, caracteriza-se como verdadeira ingerência do Poder Legislativo no Executivo Estadual, afrontando as funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, desrespeitando, assim, o principio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte

EMENDA

“Dê-se ao artigo 3º do Projeto de lei nº 559, de 2007, a seguinte redação:

Artigo 3º - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento técnico de sua execução, bem como o órgão competente responsável pela fiscalização das disposições desta Lei e pela manutenção do Banco Estadual de Dados sobre catarata e glaucoma congênitos”.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 559, de 2007, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 15/8/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Rui Falcão – Davi Zaia – André Soares – Maria Lúcia Amary – Ana Perugini.


